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Keywords

Há evidências de que o estilo de vida sedentário afeta 40 a 80% da população brasileira. Gênero, idade, condição 
de saúde, nível sócio-econômico e escolaridade estão associados aos maiores índices de inatividade física. Parte 
desse resultado pode ser creditada a barreiras individuais e ambientais que dificultam a prática de atividade física 
(AF). Devido às características, as Unidades Básicas de Saúde (UBS) são locais privilegiados para promoção da 
saúde mediante AF, uma vez que minimizam parte das barreiras presentes em grupos populacionais sujeitos à 
inatividade física. O objetivo deste estudo é compartilhar evidências acumuladas ao longo de 6 anos de existência 
de um programa de AF desenvolvido em UBS no município de Rio Claro-SP. Os resultados do programa se 
mostraram efetivos em melhorar o desempenho de alguns componentes da aptidão funcional, metabolismo de 
lipídios e glicose, estados de ânimo e qualidade de vida relacionada à saúde dos participantes. Tendo em vista os 
resultados apresentados e a presença de UBS na grande maioria dos municípios brasileiros, acreditamos que a 
implantação de um programa desta natureza seja uma iniciativa viável tanto do ponto de vista social quanto de 
promoção da saúde.

PROGRAM OF PHYSICAL EDUCATION IN BASIC HEALTH UNITS: EXPERIMENT REPORT IN RIO CLARO 
COUNTY - SP

There are evidences that sedentary life style affects 40-80% of the Brazilian population. Gender, age, health 
condition, social-economic level and schooling are linked to the highest physical inactivity contents. Part of this 
result may be due to individual and environmental barriers which make the practice of physical activities (PA) 
difficult. Due to their characteristics, the Basic Health Units (BHU) are privileged places for health promotion 
through PA, once they minimize part of the existent barriers in groups of population subject to physical inactivity. The 
objective of this study is to share evidence accumulated along 6 years of existence of a PA program accomplished 
in a BHU in Rio Claro County - SP. The results of this program have shown effective in improving the performance 
of some components of functional aptitude, the metabolism of lipids and glucose, states of mood and life quality 
related to the health of the participants. Considering such results and the presence of BHU in most of the Brazilian 
Counties, we believe that the setting up of a program like this can be a viable initiative from both the social point 
of view and of health promotion.

Relato de Experiência
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Introdução

Identifi car e apoiar iniciativas referentes à pro-
moção da saúde e da qualidade de vida da popula-
ção a partir da prática regular de atividade física é 
uma das metas da Secretaria de Vigilância em Saú-
de do Ministério da Saúde. Programas de promo-
ção da atividade física já são realidade em várias 
regiões brasileiras (CELAFISCS, 1998; BRASIL, 
2002; MATSUDO et al., 2004) e têm sido objeto 
de estudo em experimentos de curta duração (FA-
RINATTI et al., 2005).

O interesse em implantar programas de ati-
vidades físicas se fundamenta em resultados de 
estudos realizados no Brasil, os quais revelaram 
que a prevalência de inatividade física em adultos 
gira em torno de 41 a 78% (HALLAL et al., 2003; 
MATSUDO et al., 2002; REGO et al., 1990; GO-
MES et al., 2001), enquanto a prevalência de insu-
fi cientemente ativos nas capitais do país variou de 
28,2 a 54,5% (INCA, 2002). 

Embora a prevalência de inatividade física 
seja apresentada em forma de valor relativo total, 
sua distribuição não é uniforme em todos os gru-
pos populacionais. Desta maneira a inatividade 
física é mais prevalente em mulheres, idosos, in-
capacitados, indivíduos de baixo nível sócio-eco-
nômico e de menor escolaridade (GIDLOW et al., 
2006; SALLES-COSTA et al., 2003; MASSON 
et al., 2005; INCA, 2002; HALLAL et al., 2005; 
TAYLOR et al., 1998). Assim, programas de inter-
venção direta que procuram promover a atividade 
física deveriam dar ênfase a segmentos populacio-
nais que estariam mais predispostos a serem inati-
vos fi sicamente (TAYLOR et al., 1998).

A presença de barreiras e a incapacidade de 
superá-las contribuem para reduzir a aderência de 
muitas pessoas a programas regulares de atividade 
física. Essas barreiras podem ser descritas, entre 
outras, como falta de suporte social, intensidade do 
esforço, distância e local adequados para a prática 
e falta de aconselhamento profi ssional (BERKE et 
al., 2006; LEES et al., 2005; FERREIRA & NA-
JAR, 2005).

A partir deste retrospecto, é possível assumir 
que as Unidades Básicas de Saúde (UBS), presen-
tes em praticamente todos os municípios brasilei-
ros, seriam locais privilegiados para a implantação 

e promoção da saúde mediante atividade física, 
tendo em vista que atenderiam parte da população 
que não possui acesso a programas de atividades 
físicas de qualidade ou que pertencem a minorias 
altamente suscetíveis a um estilo de vida inativo.

No município de Rio Claro, localizado no es-
tado de São Paulo, foi implantado em 2001 um 
programa experimental de atividade física para 
atender pacientes diabéticos, hipertensos e obesos 
cadastrados em uma UBS. Esse projeto foi concre-
tizado mediante parceria estabelecida entre a Fun-
dação Municipal de Saúde e a Universidade Esta-
dual Paulista (UNESP), sob coordenação e orien-
tação de docentes e alunos do Núcleo de Atividade 
Física, Esporte e Saúde (NAFES) do Departamen-
to de Educação Física. Nos anos seguintes, o pro-
grama ganhou destaque e foi expandido a outras 
unidades, procurando manter a mesma qualidade 
de serviços prestados.

O presente artigo tem como objetivo compar-
tilhar as evidências acumuladas ao longo de 6 anos 
de existência desse programa de atividades físicas 
bem como apresentar as diretrizes gerais que nor-
teiam essa intervenção direta. Trata-se de diretri-
zes construídas através da experiência acumulada 
nesses últimos anos por intermédio de constante 
avaliação dos objetivos estabelecidos e dos efei-
tos da intervenção, debates entre os profi ssionais 
de saúde, pesquisadores, alunos de graduação e de 
pós-graduação aliada à consulta à literatura cientí-
fi ca. Acreditamos que as UBS sejam locais muito 
apropriados para a promoção da atividade física e 
que a socialização desse conhecimento poderá for-
necer subsídios para implantação de intervenções 
desse tipo em outras localidades.

Visão geral do programa

O projeto foi implantado primeiramente em 
uma unidade de saúde próxima à UNESP para 
atender pacientes diabéticos, hipertensos e obesos. 
Até 2007, outras quatro UBS já eram atendidas e 
está em fase fi nal de planejamento o início das ati-
vidades em mais duas. Os alunos (pacientes) são 
encaminhados ao programa pelo médico ou equipe 
de saúde das UBS. Também recebemos com freqü-
ência pessoas da comunidade que vivem próximo 
às unidades. A grande maioria dos alunos são mu-



47Revista Brasileira de Atividade Física & Saúde

lheres e idosas, e apresentam um ou mais fatores 
de risco, como obesidade, diabetes, hipertensão e 
depressão. Todo participante é inscrito no progra-
ma e submetido a testes e medidas descritos mais 
adiante. Atualmente realizam as atividades físicas 
cerca de 250 pessoas, oito turmas com 25 a 30 alu-
nos cada, que são atendidos nas unidades onde se 
encontram cadastrados. A fi m de se usarem os da-
dos para pesquisa, todos os participantes assinam 
um termo de consentimento e o projeto possui pa-
recer favorável do comitê de ética local.

Para garantir o máximo de permanência dos 
alunos no programa, procura-se minimizar as bar-
reiras e planejar as atividades desenvolvidas de 
modo a proporcionar:

• O menor risco de complicações decorrentes da 
prática de exercícios físicos. Desse modo, as 
atividades são de intensidade baixa a modera-
da1 , ou seja, próxima à intensidade das ativi-
dades físicas diárias, o que dispensa em grande 
parte triagens e avaliações pré-exercício mais 
complexas e demoradas;

• Grande variabilidade nas sessões práticas de 
modo a atender às diferentes expectativas e 
preferências dos praticantes;

• Suporte social mediante oferecimento de ativi-
dades em grupo;

• Realização de atividades de caráter lúdico e 
recreativo, que contribuem para elevar os esta-
dos de ânimo durante e após as sessões;

• Informações a respeito da importância em se 
adotar comportamentos para uma vida fi sica-
mente ativa e saudável;

• Estímulo para a prática de exercícios mediante 
observação e comparação individual dos resul-
tados das avaliações;

• Reconhecimento e respeito às limitações e di-
ferenças individuais;

• Realização de atividades (desafi os) alcançá-
veis para promover o sentimento de “ser capaz 
de” (auto-efi cácia). 

Programa de intervenção

As atividades são realizadas duas vezes por 
semana (1h por sessão) e distribuídas em exercí-
cios predominantemente cardiorrespiratórios (ca-
minhadas e atividades lúdicas) e exercícios neuro-
motores (força, agilidade, equilíbrio, fl exibilidade 
e coordenação). As estratégias para o desenvolvi-
mento destas capacidades se fundamentam na ela-
boração de exercícios que empregam instrumentos 
e equipamentos de baixo custo e fácil manipula-
ção, como garrafas plásticas com água, cordas, co-
nes, cabos de vassoura, bolas de meia, borrachas 
cirúrgicas, bolas de borracha e colchonetes.

Com exceção de um intervalo em julho (15 
dias) e dezembro/janeiro (20 dias), os alunos são 
acompanhados durante todo o ano por professo-
res/estagiários treinados. Reuniões semanais são 
realizadas com o grupo de profi ssionais envolvi-
dos no programa para tratar de assuntos relativos 
ao planejamento das atividades e apresentação de 
trabalhos. Os exercícios físicos são organizados 
e distribuídos em ciclos de 4 semanas, em que o 
volume das cargas neuromotoras decresce gra-
dativamente do início para o fi nal do mês (25 até 
15 minutos por sessão), enquanto o volume dos 
exercícios cardiorrespiratórios segue em sentido 
inverso (20 até 30 minutos por sessão) (Figura A). 
No mês seguinte os exercícios começam na carga 
com que terminaram e seguem o caminho oposto 
ao mês anterior, completando assim uma seqüên-
cia contínua de aumento e diminuição do volume 
das cargas (Figura B). Esta distribuição de cargas 
visa dividir os exercícios neuromotores e cardior-
respiratórios de forma proporcional, sem priorizar 
apenas um grupo de exercícios.

As sessões são divididas em fase inicial, prin-
cipal e fi nal. Na fase inicial são realizadas ativida-
des de aquecimento e alongamentos leves. A fase 
principal é destinada à realização das atividades 
cardiorrespiratórias e neuromotoras com objeti-
vo de aumentar e/ou manter algum componente 
da aptidão física. Por fi m, são desenvolvidas ati-
vidades de volta à calma. As fases inicial e fi nal 

1 Atividades físicas MODERADAS são aquelas que precisam de algum esforço físico e que fazem respirar UM POUCO 
mais forte que o normal.
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exercícios monitorados com pedômetro, freqüen-
címetro e ainda são questionados sobre a sensação 
subjetiva de esforço percebido (BORG, 1982). Es-
ses parâmetros são registrados em quatro momen-
tos: em repouso, após aquecimento, após a parte 
principal e após a volta à calma (fi nal da aula).

A análise da freqüência cardíaca (FC), do nú-
mero de passos e da sensação de esforço percebi-
do por sessão e partes da mesma fornece preciosas 
informações a respeito da intensidade das ativida-
des físicas desenvolvidas. De posse desses dados, 
procura-se averiguar se as atividades prescritas e a 
forma com que foram orientadas atingiram os va-
lores desejados de intensidade. Em nossa realidade 
a intensidade de esforço pode ser controlada me-
diante FC (até 70% da FCreserva 

2), escala de esforço 
percebido de Borg (12 a 13 pontos na escala de 
6 a 20)3 e/ou pelos dados de pedometria (2000 a 
4000 passos por sessão). O emprego de um ou dois 
desses critérios de monitoramento, na maioria dos 
casos, é sufi ciente para o controle da intensidade 
desejada nas sessões.

As recomendações para a promoção e manu-
tenção da saúde em adultos e idosos preconizam a 
realização de no mínimo 30 minutos de atividades 
físicas aeróbias de intensidade baixa a modera-

devem juntas compreender aproximadamente 25% 
da aula, ou seja, 15 minutos em uma sessão com 
duração de uma hora.

Em relação à intensidade, as atividades são 
orientadas com a fi nalidade de se manter em uma 
condição de sensação de esforço leve a modera-
do. Em momentos oportunos, os participantes 
recebem informações sobre como reconhecer a 
intensidade de esforço, bem como seus riscos e 
benefícios. Dessa forma, destaca-se que não é ne-
cessário realizar atividades físicas intensas e que 
atividades de baixa a moderada intensidade (40 a 
70% VO2máx ou 50 a 85% FCreserva), quando execu-
tadas com regularidade, são efi cientes e asseguram 
resultados permanentes com menor risco para a 
saúde (ACSM, 1998; BLAIR, 1995; PATE, 1995; 
HASKELL, 1985).

Deve-se reconhecer que o controle individu-
alizado da intensidade de esforço é impraticável 
em situações reais nas UBS. Por sua vez, existe 
uma clara homeogeneidade quanto à condição físi-
ca dos participantes (baixa Aptidão Física). Neste 
sentido, utilizamos alguns parâmetros objetivos e 
subjetivos médios para quantifi car a intensidade 
das atividades prescritas no grupo. Em cada sessão 
são selecionados dois pacientes que realizam os 

Figura 1
Exemplos da distribuição do volume das cargas de exercícios neuromusculares
(claro) e cardiorrespiratórios (escuro) ao longo das 4 semanas dos meses de Agosto (A) e Setembro (B)

2 FCmáx - FCrepouso = FCreserva (220 - idade = FCmáx); FCalvo (treinamento) = FCreserva x intensidade (0,70)
3 Utilizamos em algumas oportunidades uma escala de Borg colorida, elaborada para facilitar a atribuição de esforço 
percebido em idosos
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da de 3 a 5 vezes por semana (PATE et al., 1995; 
HASKELL et al., 2007). Vale destacar que em 
idosos a intensidade da atividade aeróbia deve res-
peitar sua aptidão cardiorrespiratória, e ainda são 
aconselhados exercícios de fl exibilidade e equilí-
brio para reduzir os riscos de quedas a que este 
grupo populacional está sujeito (NELSON et al., 
2007).

Embora no presente programa sejam ministra-
das duas sessões semanais, procura-se diversifi car 
os tipos de exercícios e enfatizar a necessidade de 
os participantes realizarem atividades físicas nos 
demais dias da semana. Nestes grupos de interven-
ção é importante o respeito às individualidades, 
em virtude de os alunos serem muito heterogêneos 
e de risco. Mas isso não impede que o professor 
cobre empenho mínimo dentro das limitações de 
cada um. 

Informações a respeito de temas como impor-
tância da atividade física regular, saúde, qualidade 
de vida, nutrição, tabagismo, obesidade, alcoolis-
mo e enfermidades são abordadas de forma siste-
mática com os alunos. Essas informações são des-
tacadas no fi nal das sessões, bem como em reuni-
ões em dias previamente agendados pelas equipes 
das UBS. 

Triagem inicial

Todo aluno ingressante é submetido a uma 
triagem básica para iniciar as atividades no pro-
grama. O objetivo é realizar um levantamento do 
maior número de dados a respeito do participante, 
que pode ter sido indicado pela equipe da Unidade 
de Saúde (coordenadores, médicos ou enfermei-
ras) ou ter conhecido o programa a partir de outros 
meios (amigos, parentes, divulgação).

Inicialmente, o aluno é submetido a uma ana-
mnese a respeito de seu histórico de saúde para 
a prática de atividade física. De forma geral, são 
liberados para o ingresso imediato aqueles alunos 
que não apresentam restrições médicas conhecidas 
para a realização de atividades físicas diárias, tais 
como tarefas domésticas, ir ao mercado caminhan-
do, andar de bicicleta, carregar sacolas, lavar o car-
ro, limpar o jardim, ou outras atividades similares 
consideradas de intensidade leve a moderada. 

Vale destacar que indivíduos aparentemente 
saudáveis de qualquer idade freqüentemente se 
envolvem em atividades de intensidade baixa a 
moderada sem uma avaliação médica. Mesmo que 
uma pessoa apresente fatores de risco para doen-
ças cardiorrespiratórias, ainda assim poderá ini-
ciar uma atividade física moderada com segurança 
(PATRICK et al., 1994).

Contudo, caso a anamnese revele restrições 
potencialmente graves para a realização de ativi-
dades físicas de intensidade baixa a moderada, o 
aluno será encaminhado ao médico da Unidade de 
Saúde para uma avaliação mais especifi ca. Nestas 
situações, é muito importante para adesão ao pro-
grama que, estando liberado, o interessado inicie o 
quanto antes sua participação nas atividades junto 
ao grupo, saindo assim do estágio de preparação 
para o de ação (modelo transteorético de mudança 
de comportamento) (PROCHASKA & DICLE-
MENTE, 1983). Segundo esse modelo, a proba-
bilidade de adoção de um novo comportamento é 
maior quando a oportunidade para isto (ex. prática 
de atividade física) é oferecida num prazo máximo 
de trinta dias após a decisão de mudança (KAHN 
et al., 2002).

Monitoramento e avaliação

Para controle e ajuste das alterações resultan-
tes da intervenção, um protocolo de avaliação é 
elaborado com medidas e testes. As coletas são re-
alizadas, exceto para a coleta de sangue, três vezes 
ao ano e incluem medidas antropométricas, testes 
motores/funcionais e medidas subjetivas da per-
cepção da qualidade de vida relacionada à saúde. 

Medidas antropométricas

As medidas antropométricas utilizadas para o 
acompanhamento dos resultados no programa são a 
massa corporal, estatura, circunferência de cintura 
e espessura das dobras cutâneas em cinco regiões 
(tricipital, subescapular, supra-ilíaca, abdominal e 
coxa). Essas medidas são rápidas, seguras e forne-
cem resultados que podem estabelecer associações 
com fatores de risco para a saúde (ex. índice de 
massa corporal, estimativa da gordura intra-abdo-
minal e da gordura corporal total). 
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Avaliação da aptidão funcional

Para avaliar o nível de aptidão funcional uti-
lizamos a bateria de teste proposta pela American 
Alliance for Health, Physical Education, Recre-
ation and Dance (AAHPERD) de acordo com as 
orientações de OSNESS (1990). Os pacientes são 
submetidos a testes de equilíbrio dinâmico, co-
ordenação, fl exibilidade, força e resistência dos 
membros superiores, resistência aeróbia geral e 
habilidade de andar.

Avaliação da pressão arterial e das concentrações 
de glicose e lipídios

São realizadas duas análises laboratoriais por 
ano das concentrações plasmáticas de glicose e li-
pídios. Para tanto, são colhidos dos pacientes 10 
ml de sangue nas UBS e em seguida trazidos à 
UNESP para verifi cação dos teores de glicemia, 
triglicérides, colesterol total, LDL e HDL. Os re-
sultados são empregados para controle dos efeitos 
do programa em fatores de risco metabólicos.

Rotineiramente os participantes são submeti-
dos a aferições de pressão arterial (PA) pelas enfer-
meiras das UBS ou pelos professores no início das 
sessões. Caso o aluno se encontre com a PA igual 
ou superior a 160x90 mm/Hg, outra medida é rea-
lizada após um período em repouso de 10 minutos. 
Confi rmando o resultado o usuário é aconselhado 
a não realizar atividade neste dia e, mantendo os 
sintomas, a procurar o médico da Unidade.

Avaliação da qualidade de vida

Para a avaliação da percepção da qualidade de 
vida relacionada à saúde é utilizado periodicamen-
te o questionário SF-36, considerado um instru-
mento genérico que avalia a percepção de saúde 
física e mental (WARE, 2004).

Resultados e discussão

Os estudos que investigam os determinantes 
para aumentar a participação da população em ati-
vidades físicas demonstram que as intervenções e 
aconselhamentos tradicionais são válidos a curto 
prazo, mas são pouco efetivos em alcançar aderên-
cia a longo prazo (SEEFELDT et al., 2002; FER-

REIRA & NAJAR, 2005). Em saúde pública enfa-
tizam-se tópicos que se relacionam com a efi cácia, 
a efetividade e a efi ciência (TEUTSCH & HAR-
RIS, 1996). A efi cácia traduz como uma interven-
ção pode obter resultados em situações ideais e 
controladas. Por sua vez, a efetividade se ocupa 
do modo como essas intervenções funcionam num 
“mundo real” ou mais especifi camente na prática. 
A efi ciência relaciona-se primordialmente a ques-
tões relativas aos recursos (custo-benefício, custo-
efetividade). 

Durante o período em que o programa de ati-
vidade física foi oferecido aos pacientes das UBS 
de Rio Claro, procurou-se avaliar sua efetividade 
a partir da análise das concentrações plasmáticas 
de lipídios e glicose, das variáveis antropométricas 
(IMC e somatório dobras), da aptidão funcional, 
dos estados de ânimo e da aderência. Há evidên-
cias de melhoras no estado de saúde dos alunos, 
constatados pelos exames clínicos e laboratoriais, 
tais como redução da pressão arterial, diminuição 
de lipídios sangüíneos e da glicemia. Da mesma 
forma, notou-se redução no número de queixas e 
de consultas médicas não agendadas. Há relatos 
de familiares reportando a melhoria da qualidade 
de vida, com indivíduos aumentando autonomia e 
a independência para a realização das atividades 
diárias (dados não publicados). No período de seis 
anos de atendimento, aproximadamente 82 mil 
pessoas-hora, não houve ocorrências de acidentes 
cardiovasculares, apenas o registro de uma queda 
com fratura.

A análise do tempo de permanência dos par-
ticipantes (61,5 ± 10 anos de idade) envolvidos 
no programa, num primeiro momento, apresentou 
em média 21 meses de aderência (COSTA et al., 
2005b). Os dados indicaram elevado grau de efeti-
vidade, considerando que a média de permanência 
em um programa de atividade física similar no Bra-
sil não foi superior a 6,6 meses (PITANGA, 2001). 

O monitoramento por pedometria revelou que 
os alunos apresentam média de passos por dia mui-
to superior ao esperado para idade e condição de 
saúde (KIKUCHI et al., 2005). A maioria foi clas-
sifi cada como altamente ativo (11853 ± 5014 pas-
sos/dia), de acordo com a classifi cação de adultos 
saudáveis. Além disso, tendem a manter, mesmo 
nos dias sem atividades físicas nas unidades, pa-
drão de atividade física sufi ciente às recomenda-
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ções mínimas (TUDOR-LOCKE et al., 2004). Isso 
sugere que as orientações recebidas nas sessões 
podem estar contribuindo para que os alunos man-
tenham-se ativos fora do programa, uma vez que 
não houve diferença no número de passos entre o 
dia de atividade física e outros dias da semana. 

Sobre a qualidade de vida relacionada à saú-
de, os alunos demonstraram escores semelhantes 
e/ou superiores à avaliação de adultos saudáveis, 
o que se mostra signifi cativo, uma vez que se trata 
de pacientes crônicos, idosos e acometidos de uma 
série de limitações físicas e psicológicas decorren-
tes das enfermidades que apresentam (RIBEIRO 
et al., 2004).

Outros resultados que sugerem que o progra-
ma é efetivo dizem respeito ao efeito hipotensor 
pós-exercício (BOTTCHER et al., 2005) e aumen-
to na aptidão aeróbia e nas capacidades físicas e 
motoras avaliadas, como fl exibilidade, coordena-
ção, agilidade, e na força de membros superiores 
(COSTA et al., 2005a). Constou-se também me-
lhoria no estado de ânimo de pacientes diabéticos 
após uma única sessão de atividade física orienta-
da (MEGALE, 2005).

Embora a efi cácia da atividade física na pre-
venção das doenças crônicas tenha bases sólidas 
na literatura, estabelecer sua efetividade e efi ciên-
cia é uma tarefa difícil de ser alcançada (CLARK, 
1997). Este fato se deve aos contratempos encon-
trados no mundo real, que limitam o controle me-
todológico preciso de trabalhos científi cos. Apesar 

disso, o programa de intervenção desenvolvido 
pelo NAFES/UNESP nas UBS do município de 
Rio Claro tem apresentado indícios de efetividade 
a partir dos resultados quantitativos e qualitativos 
que concordam com relatos de estudos experimen-
tais.

Conclusão

A implantação e oferecimento de programas 
de intervenção que venham oportunizar o acesso 
de grupos populacionais menos favorecidos e/ou 
com menores chances de praticar atividades físi-
cas é uma estratégia que poderá minimizar os efei-
tos deletérios provenientes de doenças degenerati-
vas em indivíduos que tradicionalmente são mais 
afetados. Além de o programa de atividade física 
oferecido nas UBS de Rio Claro alcançar uma par-
cela da população carente de atendimento desta 
natureza, os exercícios físicos de intensidade bai-
xa a moderada realizados duas vezes por semana 
se mostraram efetivos em melhorar o desempenho 
de alguns componentes da aptidão funcional, me-
tabolismo de lipídios e glicose, estados de ânimo e 
qualidade de vida relacionada à saúde dos partici-
pantes. Tendo em vista os resultados apresentados 
e a presença de UBS na grande maioria dos muni-
cípios brasileiros, acreditamos que a implantação 
de um programa desta natureza seja uma iniciativa 
viável tanto do ponto de vista social quanto de pro-
moção da saúde.
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